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Governo Lula ainda não decidiu se aumentará salário mínimo para R$ 1.320, diz ministro 

 

 

DESTAQUES 

 

Mais 282 municípios terão a faixa de 3,5 GHz liberada 

Poder Executivo | 26/04/2023 – 12h08min 

 

A partir da terça-feira (2/5), as prestadoras que adquiriram lotes na faixa de 3,5 GHz 

poderão solicitar à Anatel o licenciamento e ativação de estações de 5G standalone em mais 

282 municípios. A decisão foi tomada na quarta-feira (26/4), em Reunião Ordinária do Grupo 

de Acompanhamento da Implantação das Soluções para os Problemas de Interferência na 

faixa de 3.625 a 3.700 MHz (GAISPI). Com a decisão, 964 municípios passam a ter a faixa 

de 3,5 GHz liberada para utilização por estações do 5G standalone, perfazendo o total de 

131,5 milhões de brasileiros, o que corresponde a 62% da população do Brasil. Para facilitar 

o acompanhamento dos municípios liberados, o GAISPI disponibiliza painel de dados 

apresentando os municípios em que a faixa de 3,5 GHz já se encontra liberada e, também, o 

planejamento aprovado pelo GAISPI para as próximas liberações. Importante ressaltar que a 

liberação da faixa não significa que redes do 5G serão instaladas de imediato nas 

localidades: a instalação antecipada de estações de quinta geração nessas cidades depende 

do planejamento individual de cada prestadora. Fonte: ASCOM ANATEL 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Congresso se prepara para regular o uso da inteligência artificial 
Poder Legislativo | 26/04/2023 – 05h01min 

 

O debate público sobre oportunidades e riscos com o uso da inteligência arti ficial 

(IA), que se intensificou com a rápida popularização do ChatGPT, deflagrou uma disputa no 

Congresso - basicamente, entre senadores - pelo protagonismo na formulação da nova lei 

brasileira que vai regular esse mercado. A Câmara dos Deputados se antecipou, no ano 

passado, ao aprovar um projeto de lei (PL 21/20). A proposta, com apenas dez artigos, 

define os “fundamentos e princípios” gerais para desenvolvimento e uso das plataformas de 

IA no país. O PL tramita no Senado, onde se junta a pelo menos mais  três projetos, ainda 

sem definir qual será o caminho de discussão e aprovação.  Os senadores também 

receberam, em dezembro, um relatório com mais de 900 páginas elaborado por uma 

comissão de juristas do Senado, criada pelo presidente da Casa, Rodrigo Pacheco (PSD-

MG). Durante oito meses, especialistas, liderados pelo ministro Ricardo Cueva, do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), realizaram um seminário internacional e 12 painéis para 

aprofundar a análise tomando como referência as legislações de outros países. O relatório 

inclui uma minuta de projeto de lei mais abrangente, com 45 artigos. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Presidente do TSE entrega ao Congresso sugestões para PL das fake news 
Poder Judiciário | 25/04/2023 – 19h24min 

 

O presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ministro Alexandre de Moraes, 

entregou na terça-feira (25) aos presidentes da Câmara, deputado Arthur Lira (PP-AL), e do 

Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG), sugestões para o projeto de lei que trata do combate 

às fake news e regulamenta as redes sociais. Ao entregar o documento, Alexandre de 

Moraes defendeu que as empresas que operam as redes sociais devem ser 

responsabilizadas por contas falsas e ao não disponibilizarem conteúdos solicitados pela 

Justiça. O ministro também defendeu a responsabilização das big techs no caso de 

manutenção de conteúdos falsos ou descontextualizados para atingir a integridade do 
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processo eleitoral. A medida também deveria valer para casos de ameaça, violência, contra 

a integridade física de funcionários públicos e que tiverem objetivo de restringir o livre 

exercício dos poderes constitucionais. A mesma punição deve ocorrer na difusão de 

discursos de ódio, racismo, ideologias nazistas e qualquer tipo de discriminação. As 

sugestões foram baseadas na experiência do TSE no combate à desinformação durante o 

período eleitoral. Fonte: Agência Brasil  
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Fust terá foco em escolas, redes de telecom e pequenos provedores, diz BNDES 

Poder Executivo | 25/04/2023  

 

Os recursos do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust) 

serão direcionados a três verticais: conectividade nas escolas, expansão das redes de 

telecomunicações por meio de pequenos provedores e aquisição de fibra e equipamentos 

fabricados no País. A informação foi confirmada por Ricardo Rivera, chefe do Departamento 

de Indústrias Intensivas em Tecnologia do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), na terça-feira, 25, durante evento em Brasília. O BNDES, como mediador 

dos recursos reembolsáveis do fundo, espera impulsionar a conectividade no País, 

sobretudo em áreas ainda não cobertas pelas redes de telecomunicações. Fonte: Tele Síntese 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Projeto das fake news tem urgência aprovada e irá a voto na próxima terça 
Poder Legislativo | 25/04/2023 – 19h11min 

 

A Câmara dos Deputados aprovou, por 238 votos a 192, o requerimento de urgência 

para o projeto de lei das fake news (PL 2630/20), que cria a Lei Brasileira de Liberdade, 

Responsabilidade e Transparência na Internet. A votação da proposta está marcada para a 

próxima terça-feira, como anunciou o presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL). O relator 

da proposta, deputado Orlando Silva (PCdoB-SP), afirmou que a aprovação da urgência 

abre uma nova rodada de negociações. "É um esforço concentrado para uma nova rodada 

de conversas", disse. Um dos pontos mais polêmicos da última versão do texto é a criação 

de uma autarquia federal especial para fiscalizar a aplicação da lei. Essa autoridade teria 

poderes de, por exemplo, instaurar incidentes caso a empresa descumpra as normas da lei, 

como a retirada de contas e conteúdos sinalizados como criminosos. A Frente Parlamentar 

Evangélica já afirmou que é contra esse ponto. A expectativa é que o relator apresente uma 

nova versão do texto na quinta-feira (27). Orlando Silva disse ainda que a aplicação das 

sanções é outro ponto de divergência nas negociações com deputados. "Vamos nos reunir 

para aprofundar os debates. Só temos que resolver dois problemas: fiscalização da lei e 

aplicação de sanções administrativas, se necessário". Ele defendeu que a responsabilidade 

sobre a fiscalização da lei poderá recair sobre outro órgão se o Executivo assim optar, com o 

objetivo de superar os debates sobre a criação de uma autarquia pela proposta. Fonte: Agência 

Câmara  
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

Telegram não entrega dados completos à PF sobre neonazistas, e Justiça determina 

suspensão da plataforma no país 

Poder Judiciário | 26/04/2023 – 15h42min 

 

O aplicativo de mensagens Telegram não entregou à Polícia Federal todos os dados 

sobre grupos neonazistas da plataforma pedidos pela corporação, e a Justiça determinou 

que operadoras de telefonia e lojas de aplicativos retirem o aplicativo do ar imediatamente. 
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Segundo a Diretoria de Inteligência da PF, as empresas de telefonia Vivo, Claro, Tim e Oi e 

o Google a Apple, responsável pelas lojas de aplicativos Playstore e App Store vão receber o 

ofício sobre a suspensão do Telegram ainda na tarde da quarta-feira (26). O Telegram 

chegou a entregar parte dos dados pedidos pela PF na sexta-feira (21), após a pedir uma 

intervenção do judiciário. A corporação, entretanto, quer contatos e dados dos integrantes e 

administradores de um grupo com conteúdo neonazista, e o Telegram não forneceu os 

números de telefone. Além de determinar a suspensão do aplicativo, a Justiça ampliou a 

multa aplicada ao Telegram por não entregar os dados de R$ 100 mil para R$ 1 milhão por 

dia de recusa em fornecer os dados. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Anatel muda metodologia e número de cidades com backhaul de fibra cai 8,9% no 

Brasil 

Poder Executivo | 26/04/2023 – 12h21min 

 

Entre 2021 e 2023, houve uma queda de 8,89% na quantidade de municípios com 

backhaul de fibra, saindo de 4.677 para 4.261 localidades, segundo dados da Anatel e que 

foram mencionados pelo secretário de telecomunicações do Ministério das Comunicações, 

Maximiliano Martinhão, no primeiro painel do segundo dia do Seminário de Conectividade 

Significativa da Anatel e do BID na quarta-feira, 26. O que ocorreu é que houve uma 

correção e agora a agência está apresentando o número de localidades com infraestrutura 

de fibra mais próximo da realidade. "Recentemente, a Anatel publicou relatório de locais não 

sede sem backhaul de fibra, e houve redução no número de localidades. A fibra passa em 

frente ao município, mas não tem lá", explicou Martinhão durante o evento. O secretário de 

telecomunicações do MCom declarou que é necessário formular políticas públicas que 

também atendam a essas regiões. Fonte: Teletime 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

No Senado, juristas olham para a União Europeia 

Poder Legislativo | 26/04/2023 – 05h01min 

 

A futura legislação brasileira para estabelecer as condições de uso da inteligência 

artificial (IA), de acordo com as principais propostas discutidas no Congresso, pode ser 

criada a partir de regras mais gerais ou específicas, escolha que divide opiniões de 

parlamentares e especialistas.  Se constituída por regras mais gerais, a lei - de caráter 

“principiológico”, no jargão dos especialistas - conteria apenas diretrizes para os 

desenvolvedores e as plataformas fazerem uso ético da tecnologia e serem 

responsabilizados por eventual abuso a partir de decisão judicial.  Ao definir apenas 

“fundamentos e princípios” para a IA, o PL 21/20, já aprovado pela Câmara, aposta na 

estratégia de “estímulo à autorregulação” pelas plataformas para conter os eventuais riscos 

da transferência de decisões e execução de tarefas por máquinas cada vez mais 

inteligentes. Espera-se, com isso, que o bom funcionamento dos sistemas ocorra com a 

“adoção de códigos de conduta e de guias de boas práticas” nas empresas. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Competição antecipa o avanço de redes 5G no país 

Mercado | 26/04/2023 – 05h 

 

A competição entre operadoras de telefonia móvel tem acelerado a instalação de 

redes de quinta geração no país. Cento e treze municípios brasileiros contam com estações 

de radiocomunicação 5G - quatro vezes mais cidades do que determina o cronograma para 

cumprimento de obrigações estabelecido pela Agência Nacional de Telecomunicações 

(Anatel).  A única obrigação vencida até o momento é o atendimento às capitais estaduais e 
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ao Distrito Federal. O prazo para disponibilizar o serviço 5G nessas 27 cidades terminou em 

31 de julho de 2022, mas as vencedoras do leilão de frequências realizado em 2021 terão 

ainda de ampliar a densidade de estações rádio-base (ERBs) em todas elas.  ERBs são os 

equipamentos responsáveis pela conexão entre os telefones celulares e a operadora.  
Dentro do cronograma, um dos próximos compromissos a vencer - a cobertura de municípios 

com população igual ou superior a 500 mil habitantes - tem prazo que vai até o fim de julho 

de 2025. Fonte:  Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

UE determina regras mais rígidas para plataformas digitais a partir de agosto 

Mercado | 26/04/2023  

 

A União Europeia (UE) publicou, na terça-feira, 25, uma lista contendo 19 

plataformas digitais que deverão cumprir, a partir do fim de agosto, novas obrigações para 

atuação no território europeu. As regras seguem as previsões da Lei de Serviços Digitais 

(DSA, sigla para Digital Services Act), norma que endureceu a regulação de conteúdo online. 

A lista inclui 17 plataformas e dois mecanismos de busca (Bing e Google) que possuem ao 

menos 45 milhões de usuários ativos mensais. Fonte: Tele Síntese 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

131,5 milhões de pessoas vivem em áreas onde o espectro 5G está disponível 

Poder Executivo | 26/04/2023  

 

A partir da próxima terça-feira, 2, as operadoras móveis que adquiriram lotes na faixa 

de 3,5 GHz no último leilão de espectro da Anatel poderão solicitar o licenciamento e a 

ativação de estações de 5G standalone em mais 282 municípios. Com isso, o espectro 5G 

passa a estar disponível em 964 cidades do país, onde vivem 131,5 milhões de pessoas, 

62% da população do país. A decisão foi tomada na quarta-feira, 26, em Reunião Ordinária 

do Grupo de Acompanhamento da Implantação das Soluções para os Problemas de 

Interferência na faixa de 3.625 a 3.700 MHz (GAISPI). Para facilitar o acompanhamento dos 

municípios liberados, o GAISPI disponibiliza painel de dados apresentando os municípios em 

que a faixa de 3,5 GHz já se encontra liberada e, também, o planejamento aprovado pelo 

GAISPI para as próximas liberações. Fonte: Tele Síntese 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Conectividade significativa passa por mudança de mentalidade e foco, dizem Anatel e 

Minicom 

Poder Executivo | 25/04/2023 – 21h08min 

 

Na abertura do evento organizado pela Anatel e pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) para discutir o ambiente da Conectividade Significativa, realizado em 

Brasília na terça, 25, o presidente da agência , Carlos Baigorri, disse que o futuro da Anatel e 

sua contribuição para as políticas públicas passam, após 25 anos de existência da agência, 

por uma mudança em sua mentalidade. Ele apontou que quando a Anatel foi criada, a meta 

era levar infraestrutura de rede de telecomunicações Brasil afora. Agora, diz ele, a fase é 

outra. O ministro das Comunicações Juscelino Filho foi na mesma linha: o foco das políticas 

agora terá que ser outro. "Todo nosso modelo mental tem sido o de levar rede para onde não 

tem rede. Mas hoje, após 25 anos, avançamos bastante nisso. Ainda temos rincões a 

superar. Mas, também, observamos que há outros desafios que precisam ser superados. Um 

deles é a garantia da conectividade significativa para os cidadãos. Estamos agora debatendo 

em como alcançar a meta de garantir este acesso significativo para as pessoas", disse no 

evento. Fonte: Teletime 
Leia mais 
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Retorno ao índice 

  

Discussão sobre habilidades digitais precisa estar em conceito mais amplo, alertam 

especialistas 

Mercado | 25/04/2023 – 19h50min 

 

A falta de habilidade digital não é uma condição apenas para quem está 

desconectado, e esse gargalo precisa ser abordado de uma forma mais abrangente e não 

segmentada das políticas de infraestrutura e acesso, conforme explicaram especialistas no 

último painel do primeiro dia do Seminário Conectividade Significativa: Um Novo Desafio 

para o Brasil, promovido pela Anatel e pelo BID na terça, 25, em Brasília. "A gente precisa 

parar de separar os temas: as habilidades digitais estão em qualquer tipo de inclusão digital. 

E as discussões sobre infraestrutura estão em uma caixinha, e as de habilidades em outra, e 

o tema deveria perpassar qualquer um desses debates", afirmou a advogada Nathalia 

Foditsch. Especialista no assunto, ela foi uma das precursoras no conceito de conectividade 

significativa, ainda em 2020.  Fonte: Teletime 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Anatel vai se empenhar no Executivo para regular plataformas, diz Baigorri 
Poder Executivo | 25/04/2023 – 18h43min 

 

O presidente Carlos Baigorri continua empenhado em colocar a Anatel como 

protagonista na regulação do ecossistema digital, especialmente na questão das 

plataformas. No evento de lançamento da consulta pública sobre o tema pelo Comitê Gestor 

da Internet no Brasil (CGi.Br) que aconteceu na terça-feira, 25, o presidente da agência 

reguladora disse que, se for preciso, ele promoverá esforços para o órgão ser a entidade 

autônoma prevista no PL 2.630/2020. A criação da entidade está prevista no projeto de lei 

2.630/2020, que está em vias de ser aprovado pela Câmara dos Deputados. "Caso a 

entidade autônoma seja aprovada no PL 2.630/2020, nós vamos atuar perante o Executivo 

para que a Anatel seja essa entidade. Nós temos uma demanda social grande para uma 

resposta sobre o que acontece nas redes sociais. E a sociedade busca a Anatel para 

solucionar essas demandas", disse Baigorri. A proposta de criação desta entidade foi 

incorporada por Orlando Silva (PCdoB-SP) no texto do projeto a partir de uma proposta do 

governo. Fonte: Teletime 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Ministro substituto defende investimentos em projetos estruturantes para promover o 

desenvolvimento do país 
Poder Executivo | 25/04/2023 – 18h24min  

 

O ministro substituto da Ciência, Tecnologia e Inovação, Luis Fernandes, defendeu 

que os investimentos sejam direcionados para projetos estruturantes que promovam o 

desenvolvimento do Brasil. Ele lembrou que o Congresso Nacional deve votar na quarta-feira 

(26) o PLN 01 que propõe a abertura de crédito suplementar para recompor o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT). “A nossa preocupação é ter 

foco estratégico nas decisões de investimentos para ter impacto no desenvolvimento do 

Brasil por meio de projetos estruturantes na área de ciência, tecnologia e inovação”, 

destacou Luis Fernandes. A afirmação foi feita durante a posse do diretor do Departamento 

de Fundos e Investimentos do MCTI, Raphael Padula, na terça-feira (25), em Brasília. “Esta 

é uma função muito importante do Ministério. Hoje, o Raphael toma posse à véspera da 

votação do PLN que libera os recursos do FNDCT”, comentou o ministro. “Temos uma 

grande missão pela frente que é trazer uma visão estratégica para a questão dos fundos e 

financiamentos na área de ciência, tecnologia e inovação. E também olhando para um país 
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que está inserido num ambiente internacional e geopolítico que é muito competitivo”, afirmou 

Padula. Fonte: ASCOM MCTI 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

BID lança plataforma que evidencia áreas sem conectividade no Brasil 

Mercado | 25/04/2023  

 

O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) apresentou, na terça-feira, 25, 

uma plataforma que permite a visualização de áreas não cobertas pelas infraestruturas de 

conectividade no território brasileiro. Com base em dados georreferenciados, a DC2H, como 

a ferramenta é chamada, deve ser usada para a expansão da rede de telecomunicações no 

País. Segundo Luis Guillermo Alarcon Lopez, especialista líder em conectividade do BID, a 

plataforma foi projetada como sequência do C2DB (Crowdsourcing for Digital Connectivity in 

Brazil), lançada em 2021, em parceria com a Agência Nacional de Telecomunicações 

(Anatel). “Os interessados [em expandir a infraestrutura] podem planejar suas intervenções 

em conectividade a partir dessa plataforma, podendo verificar onde a rede ainda não chega”, 

afirmou Lopez, em painel do Seminário Conectividade Significativa: Um Novo Desafio para o 

Brasil, realizado na sede da Anatel, em Brasília. Fonte: Tele Síntese 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Inovação mais barata: nova lei reduz taxas de financiamento 

Poder Executivo | 25/04/2023  

 

Boa notícia para a ciência, tecnologia e inovação no Brasil. A Lei 14.554/2023, 

publicada no Diário Oficial da União, reduz a taxa de juros para a obtenção de empréstimos 

concedidos pela Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), alterando as condições de 

acesso a recursos para projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I). A nova lei 

estimula a inovação à medida em que fixa que o financiamento passa a ser calculado com 

base na Taxa Referencial (TR), e não mais a partir da indexação pela Taxa de Juros a Longo 

Prazo (TJLP). Na prática, isso significa que os juros dos empréstimos vão ser de cerca de 

2% ao ano, ante os atuais 7,28% ao ano da TJLP. Fonte: Portal da Indústria 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Pesquisa aponta que 97% das empresas querem melhorar serviços de TI 

Mercado | 25/04/2023  

 

Quase todos os executivos brasileiros (97%) querem melhorar o gerenciamento de 

serviços de TI (ITSM) de suas organizações nos próximos 12 meses. No entanto, transferir a 

experiência e as melhores práticas de ITSM para o gerenciamento de serviços em outros 

departamentos ainda está longe da lista de investimentos planejados. Apenas 20% dedicam 

atenção ao Enterprise Service Management (ESM). Em vez disso, devido a orçamentos 

apertados e restrições de conformidade, as empresas brasileiras estão atualmente focando 

mais em ferramentas e automação para otimizar seu ITSM, abrindo caminho para uma 

transição posterior para ESM: 68% desejam implementar um novo software nos próximos 

doze meses, 53% têm orçamento para atualizações de software e 43% desejam automatizar 

processos. Fonte: TI Inside 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

REFORMA TRIBUTÁRIA 

 

Appy afirma que as famílias terão maior poder de compra com a aprovação do novo 

sistema 
Poder Executivo | 26/04/2023 – 10h31min  
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O secretário extraordinário da Reforma Tributária do Ministério da Fazenda, Bernard 

Appy, afirmou na terça-feira (25/4) que o poder de compra das famílias, principalmente as de 

renda mais baixa, vai aumentar significativamente com a migração do país para o novo 

sistema de tributação. Em sua participação no seminário “Reforma Tributária – simples e 

necessária”, promovido pela Associação Nacional das Associações de Fiscais de Tributos 

Estaduais (Febrafite) e pelo Sindicato dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado de São 

Paulo (Sinafresp), em Brasília, Appy apresentou dados que apontam um aumento no poder 

de compra de 10,2% (em uma projeção conservadora) e de 17,5% (em uma estimativa 

otimista) para as famílias que recebem até um salário-mínimo. “O poder de compra é 

ampliado para todas as faixas, em especial para os mais pobres”, ressaltou Appy. Nas 

previsões conservadoras e otimistas, respectivamente, o aumento do poder de compra para 

famílias que ganham de um a dois salários-mínimos será de 10,0% e 17.4%; famílias cuja 

renda é de dois a três salários-mínimos, 10% e 17,4%; e três a cinco salários-mínimos, 9,8% 

e 17,3%. Para as famílias que ganham de cinco a seis salários-mínimos até mais de 30 

salários-mínimos, o crescimento do poder de compra poderá variar de 9,6% a 16,1%. As 

projeções detalhadas por Appy constam de um estudo dos economistas Débora Cardoso e 

Edson Domingues, pesquisadores da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Fonte: 

ASCOM MF 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Relator da reforma tributária defende imposto único sobre consumo 

Poder Legislativo | 25/04/2023 – 19h03min 

 

O relator da reforma tributária (PEC 45/19), deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), 

pediu aos dirigentes de estados e municípios que façam um “esforço” para imaginar a 

possibilidade de um Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) único. Até agora, tanto Ribeiro 

quanto o coordenador do Grupo de Trabalho da Reforma Tributária, deputado Reginaldo 

Lopes (PT-MG), vêm falando em um IBS dual; ou seja, uma parte gerida pelo governo 

federal e outra, por estados e municípios. Mas, em evento organizado por entidades 

representativas de administrações fazendárias estaduais na terça-feira (25), Aguinaldo 

Ribeiro disse que existe um receio desnecessário dos entes da federação e que tudo seria 

ainda mais simples com um imposto único. “Um imposto único, que une o país. Se eu fosse 

sugerir um marketing talvez fosse esse: Um imposto, um país. Onde pudéssemos ter a 

representação de todos. E eu sempre me pergunto: A gente fala no dual. Não tenho 

problema com ele, mas por que não ir para o mundo ótimo?”, disse. Fonte: Agência Câmara  
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Para Bernard Appy, reforma do Imposto de Renda pode reduzir tributação sobre 

consumo 
Poder Executivo | 25/04/2023 – 18h18min 

 

O secretário extraordinário da Reforma Tributária, Bernard Appy, disse na terça-feira 

(25) na Câmara dos Deputados que a reforma do Imposto de Renda, que deverá ser 

proposta pelo governo no segundo semestre, poderá abrir espaço fiscal no Orçamento, pois 

vai corrigir distorções e aumentar a progressividade. Ele disse que isso poderia resultar em 

uma alíquota menor do novo Imposto sobre Bens e Serviços ou na própria desoneração da 

folha de salários das empresas. “Existe sim espaço para aumentar a tributação da renda no 

Brasil, corrigindo distorções. Dá para tornar o sistema mais progressivo, mais justo. Dá para 

tornar o sistema mais eficiente no sentido de tornar a produção nacional mais competitiva. A 

questão é onde alocar isso. Pode ser alocado na desoneração da folha, na desoneração do 

consumo. Eu acho que isso ainda vai ser discutido”, disse. No Grupo de Trabalho da 

Reforma Tributária, alguns deputados têm defendido uma discussão sobre a tributação de 
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renda e patrimônio com o objetivo de reduzir a alíquota do novo IBS, estimada em 25% pelo 

próprio governo. Mas Appy explicou que, se tudo correr bem, a emenda constitucional da 

reforma seria promulgada este ano, mas a lei complementar pode ficar para 2024. Neste 

caso, a fixação das alíquotas do IBS pelo Senado só ocorreria em um novo cenário tributário. 

A reforma pretende unificar 5 tributos – IPI, PIS, Cofins, ICMS estadual e ISS municipal em 

um imposto sobre valor agregado, o IBS. Fonte: Agência Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

ECONOMIA E TRIBUTÁRIO 

 

Novo Arcabouço Fiscal busca equilíbrio entre responsabilidade fiscal e social, diz 

secretário 

Poder Executivo | 26/04/2023 – 15h51min  

 

Alinhar a estabilização da dívida pública com a sustentação de gastos sociais e 

investimentos públicos em prol do desenvolvimento do país. Este é o objetivo do novo 

Arcabouço Fiscal proposto pelo governo federal. Para Guilherme Mello, secretário de Política 

Econômica do Ministério da Fazenda, o novo conjunto de regras fiscais vai recuperar a 

confiança dos agentes econômicos e a capacidade de planejamento do administrador 

público. Em recente seminário intitulado "Novo Arcabouço Fiscal: Possibilidades e Limites 

para o Desenvolvimento Sustentável", realizado pelo Conselho Federal de Economia 

(Cofecon), em Brasília, Mello explicou que a nova regra contempla um fator relevante que é 

consenso no mundo: “Existe um consenso global entre autoridades monetárias e detentores 

de capital de que a estabilização da dívida pública em um prazo médio é um fator relevante 

que deve ser levado em consideração pelos formuladores de políticas econômic as. O 

desafio, portanto, foi criar um plano que combine responsabilidade fiscal com a recuperação 

do resultado primário, capaz de estabilizar a dívida e apoiar investimentos e políticas 

públicas a longo prazo”, disse. Fonte: ASCOM MF 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Lula afirma que BNDES e bancos públicos voltarão a fazer empréstimos para 

promover crescimento 

Poder Executivo | 26/04/2023 – 15h05min 

 

O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, disse que o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e os bancos públicos brasileiros vão voltar a 

fazer empréstimos para promover o crescimento. Em seu último pronunciamento na viagem 

que faz à Europa, ele afirmou que não há problema em fazer dívida, se for para construir 

ativos novos. “Se tiver que fazer dívida, vamos fazer dívida”, afirmou Lula, acrescentando 

que não “podemos é fazer dívida para pagar dívida”. Lula reafirmou ainda, como já havia dito 

no Brasil e em Portugal, que não vai vender empresas estatais e disse que quer parceiras 

com os empresários. “Precisamos convencer os empresários brasileiros a fazer investimento 

na Espanha e convencer os empresários espanhóis a fazer parcerias, a investir no Brasil. 

Nós não vamos mais privatizar nenhuma empresa. Não vamos vender patrimônio público 

para pagar dívida”, afirmou. Fonte: Inf omoney  
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Secretário diz que governo federal revisará isenções 

Poder Executivo | 26/04/2023 – 14h55min 

 

O secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda, Guilherme Mello, disse 

em um debate no Senado na 4ª feira (26) que o governo do ex-presidente Jair Bolsonaro 

(PL) concedeu isenções e reduções de impostos “que erodiram a base fiscal do Estado”. Ele 
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afirmou que o governo conseguirá aumento de arrecadação por meio da revisão de isenções 

e benefícios tributários. “O que nós queremos é fechar esse sorvedouro”. Mello não citou 

isenções que foram concedidas no governo anterior nem as que poderão ser revisadas. Ele 

participou de café da manhã com debate da Frente Parlamentar pelo Brasil Competitivo 

sobre as regras fiscais propostas pelo governo. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Arcabouço fiscal não veio com o objetivo principal de cortar gastos públicos, diz 

Tebet 

Poder Executivo | 26/04/2023 – 13h04min 

 

O novo arcabouço fiscal não veio com o objetivo principal de cortar gastos públicos, 

disse na quarta-feira a ministra do Planejamento e Orçamento, Simone Tebet, em almoço 

com a Frente Parlamentar do Empreendedorismo (FPE). O corte de gastos, disse, será 

consequência da nova regra, cujo objetivo é reequilibrar as contas públicas e adequar um 

compromisso do governo eleito com a responsabilidade fiscal. “Lula sabe que tenho visão 

diferente de sua equipe econômica, e essa diferença tem dado certo”, disse, após comentar 

que aceitou comandar a pasta mais pelo Planejamento do que pelo Orçamento. A proposta 

foi elaborada em conjunto pelo Planejamento e pela Fazenda, disse. “Ouso dizer que foi a 

quatro mãos.”. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Queremos Banco do Brics maior que Banco Mundial, diz Lula  

Poder Executivo | 26/04/2023 – 08h16min 

 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) disse na 4ª feira (26.abr.2023) que o 

Brasil quer “que o Banco do Brics se transforme num grande banco de investimento. Se for 

possível, maior que o Banco Mundial”. O chefe do Executivo brasileiro também voltou a 

defender a criação de uma moeda de negociação entre países da América do Sul e outra 

entre os integrantes do Brics. Lula se encontrou com o primeiro-ministro espanhol, Pedro 

Sánchez, no Palácio Moncloa. Foram assinados 3 acordos, discutiram o ato Mercosul -UE e a 

paz na Ucrânia. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Para Campos Neto, inflação não é única responsável por alta de juros 

Poder Executivo | 25/04/2023 – 18h22min 

 

Em meio a questionamentos sobre a política de juros altos implementada pelo Banco 

Central (BC), o presidente da instituição, Roberto Campos Neto, disse que os elementos que 

corroboram para essa alta vão além da inflação. Segundo ele, a definição da taxa de juros é 

uma consequência de fatores que não estão limitados à inflação, e que entre eles está o fato 

de a dívida bruta do governo ser alta, acima da média internacional. “É a dívida alta o que 

faz os juros serem altos”, disse o presidente do BC. Outras causas para os juros altos 

citadas pelo economista são a baixa taxa de recuperação de crédito pelos bancos, uma vez 

que a inadimplência, segundo ele, é alta; a baixa taxa de poupança; e a percepção de riscos. 

O presidente do BC participou, na terça-feira (25), de uma audiência pública na Comissão de 

Assuntos Econômicos do Senado e também afirmou que critérios técnicos prevalecem em 

relação a políticos nas decisões do BC. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Arrecadação federal alcança R$ 171,056 bilhões em março de 2023 

Poder Executivo | 25/04/2023 – 17h58min  
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A arrecadação total das receitas federais alcançou R$ 171,056 bilhões em março, 

alta de 4,21% em termos nominais (sem considerar a inflação) e retração de 0,42% em 

termos reais (já descontada a inflação) em comparação ao mesmo mês em 2022, quando o 

montante atingiu R$ 164,147 bilhões. Considerando todo o primeiro trimestre, a arrecadação 

federal alcançou R$ 581,795 bilhões, ou seja, houve elevação de 6,14% em termos nominais 

e de 0,72% em termos reais em relação aos R$ 548,132 bilhões registrados nos três 

primeiros meses do ano passado. As informações foram divulgadas na terça-feira (25/4) pela 

Receita Federal do Brasil (RFB) em entrevista coletiva realizada na sede do Ministério da 

Fazenda, em Brasília. Os dados foram apresentados e detalhados pelo chefe do Centro de 

Estudos Tributários e Aduaneiros, Claudemir Malaquias; e pelo coordenador de Previsão e 

Análise da Receita Federal, Marcelo Loures, auditores-fiscais da Receita Federal. 

Considerando somente as receitas administradas pela Receita Federal, a arrecadação de 

março somou R$ 165,919 bilhões (ante R$ 158,650 bilhões, em igual mês do ano passado) 

e as receitas administradas por outros órgãos atingiram R$ 5,137 bilhões (ante R$ 5,497 

bilhões em março de 2022). Para todo o primeiro trimestre, as receitas administradas pela 

RFB somaram R$ 553,883 bilhões (R$ 519,352 bilhões, no primeiro trimestre de 2022) e as 

receitas administradas por outros órgãos alcançaram R$ 27,912 bilhões (R$ 28,780 bilhões, 

em igual período do ano passado). Os valores consideram preços correntes. Fonte: ASCOM MF 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

JUDICIÁRIO 

 

Mendonça determina suspensão de julgamento no STJ sobre ICMS que pode render 

R$ 90 bi ao governo  
Poder Judiciário | 26/04/2023 – 15h 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) iniciou na quarta-feira (26) 

um julgamento sobre uma regra do Imposto sobre Circulação de Mercadorias ou Serviços 

(ICMS) que pode render R$ 90 bilhões aos cofres do governo. O ministro do Supremo 

Tribunal Federal (STF) André Mendonça, no entanto, mandou suspender a validade do 

julgamento. Mendonça argumentou que o STF vai julgar um processo relacionado ao tema. 

Ele disse que, se o STJ julgar, o assunto pode ser encerrado na Justiça, antes mesmo de o 

STF analisar o caso. Os ministros da Primeira Seção vão decidir o que fazer diante da 

determinação de Mendonça. A ação que o STJ julga questiona se empresas podem usar 

descontos que recebem dos estados sobre o ICMS para bancar despesas de custeio. As 

despesas de custeio são aquelas do dia a dia das empresas, como salários. O governo 

entende que os descontos só podem ser usados para as empresas fazerem investimentos. 
Fonte: G1 Notícias 

Leia mais 

Retorno ao índice 

 

POLÍTICA 

 

Votação sobre o fim do ICMS em movimentação de produtos da mesma empresa é 

adiada 

Poder Legislativo | 26/04/2023 – 09h06min 

 

O fim do ICMS em movimentações de produtos de uma mesma empresa foi debatido 

em Plenário na terça-feira (25). Mas a pedido do senador Wellington Fagundes (PL-MT), o 

PLS 332/2018 — Complementar foi retirado de pauta para aprofundar a discussão. O projeto 

só deve voltar à análise na próxima semana. Ainda na sessão plenária, os parlamentares 

aprovaram a criação do Grupo Parlamentar Brasil-Ucrânia, além de um empréstimo para 

micros e pequenas empresas com o banco do Brics. Fonte: Agência Senado 
Leia mais 

Retorno ao índice 
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Regulamentação das redes precisa olhar para futuro, diz secretário 

Poder Executivo | 25/04/2023 – 20h19min 

 

O secretário da Secretaria de Políticas Digitais da Secom (Secretaria de 

Comunicação Social), João Brant, afirmou que a regulamentação das mídias no Brasil 

precisa ter uma visão de futuro. A declaração foi feita na tarde de 3ª feira (25.abr.2023), 

durante consulta pública sobre a Regulação de Plataformas Digitais, lançada pelo CGI.br 

(Comitê Gestor da Internet no Brasil). “A gente não sabe se vai ou não sair [a 

regulamentação], cabe ao Congresso. Mas a nossa leitura é que o texto discutido nesse 

momento consegue gerar esse 1º passo mais estruturante para trabalharmos um olhar de 

futuro”, disse. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Líderes aceitam, e Lira tira atos da Câmara contra governo da pauta  

Poder Legislativo | 25/04/2023 – 20h09min 

 

O presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), decidiu junto a líderes 

partidários que os PDLs (Projetos de Decreto Legislativo) sobre saneamento básico e armas 

de fogo não seriam discutidos em plenário. As matérias estavam previstas para a sessão de 

3ª feira (25.abr.2023). Com a decisão, tomada durante reunião do colégio de líderes, os 

requerimentos de urgência que tentavam levar 2 PDLs à votação em plenário foram 

derrubados. A tendência é de que, neste momento, pelo menos, o debate sobre os PDLs 

que não interessam ao governo seja suplantados. A reunião se dá semanalmente e é o 

momento em que líderes das 23 bancadas da Casa Baixa se reúnem com Lira para chegar a 

acordos sobre o que será ou não votado nas sessões. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

É preciso concorrência na economia digital, diz integrante do Cade 

Poder Executivo | 25/04/2023 – 17h23min 

 

Victor Fernandes, integrante do Cade (Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica), defendeu o debate sobre concorrência dentro do ambiente digital. Ele destacou 

que essa é uma discussão “muito intensa sobre regulamentação das plataformas” no mundo.  

A declaração foi feita na tarde de 3ª feira (25.abr.2023), durante consulta pública sobre a 

Regulação de Plataformas Digitais, lançada pelo CGI.br (Comitê Gestor da Internet no 

Brasil). O tema deve ser discutido pelo Congresso Nacional nesta semana. A pesquisa 

estará disponível por 2 meses, e os resultados preliminares devem ser divulgados a partir do 

1º mês. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

RELAÇÕES EXTERIORES 

 

OCDE defende a volta do voto de qualidade no Carf, em documento enviado ao 

governo  
Mercado | 26/04/2023 – 10h20min 

 

A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), conhecida 

como “Clube dos países ricos”, corroborou com a tese do governo Lula e defendeu a volta do 

chamado voto de qualidade no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) - órgão 

responsável pelo julgamento de disputas tributárias entre empresas e a União.  A entidade 

enviou uma carta ao ministro da Fazenda, Fernando Haddad, assinada pela diretora Grace 

Perez-Navarro, em 31 de março, e divulgada na quarta-feira pela assessoria da Fazenda. O 
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voto de qualidade garante, na prática, a vitória da Receita Federal em caso de empates nos 

julgamentos do Carf. Ele foi extinto em 2020 e voltou a vigorar em janeiro, após uma medida 

provisória do governo federal. O ministro da Fazenda busca agora a aprovação definitiva da 

medida no Congresso. Fonte: O Globo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Proposta da UE sobre meio ambiente dificulta acordo com Mercosul, foco de Lula na 

Espanha 
Poder Executivo | 26/04/2023 – 04h31min 

 

No primeiro dia de sua viagem à Espanha, na terça-feira, o presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva expressou confiança na conclusão das negociações do acordo de livre 

comércio entre o Mercosul e a União Europeia (UE) ainda neste ano, quando o Brasil 

assumirá a presidência temporária do bloco latino-americano e a Espanha, do Conselho da 

UE em julho. - Acho que a Espanha na presidência da UE poderá ajudar muito na conclusão 

desse acordo, que eu imaginava que ia ser feito no meu primeiro mandato e não foi — 

afirmou durante o Encontro Empresarial Brasil-Espanha. — Espero que a gente consiga 

agora — acrescentou. Mas, nas últimas semanas, as chances de o acordo ser assinado até 

o fim do ano encontraram alguns entraves, afirmaram ao GLOBO fontes dos governos do 

Brasil e da Argentina. Com a decisão de ambos os blocos de não reabrir o texto fechado em 

meados de 2019, é preciso, agora, chegar a um consenso sobre o que os negociadores 

chamam de “side letter” — um adendo que, na prática, amplia e modifica o documento. Fonte: 

O Globo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Ministra assina documento que aprofunda cooperação científica com Espanha 

Poder Executivo | 25/04/2023 – 17h54min  

 

A ministra da Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos, assina na quarta-feira 

(26), em Madri, uma carta de intenções entre o MCTI, a Finep, o Ministério de Ciência e 

Inovação da Espanha e o Centro para o Desenvolvimento Tecnológico e a Inovação (CDTI) 

para aprofundar a cooperação científica bilateral. A ministra desembarcou no país ibérico na 

terça-feira (25) junto com a comitiva do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Entre as áreas 

prioritárias e de interesse comum, estão saúde, meio ambiente e mudança climática, 

transição energética, alimentos de maior qualidade e valor agregado e novos recursos para a 

Indústria 4.0. Luciana Santos participou do encerramento do Fórum Brasil e Espanha, evento 

organizado pela Câmara de Comércio da Espanha. No discurso, o presidente Lula lembrou 

que a Espanha é o segundo maior investidor estrangeiro no Brasil e defendeu o investimento 

em capital humano, em desenvolvimento científico e em inovação para tornar a economia 

brasileira mais próspera e competitiva. “Vamos trazer a indústria brasileira para o século 21, 

com apoio à inovação, à cooperação pública privada e com acesso ao financiamento com 

custos adequados”, disse. “A maior competitividade da economia brasileira envolve nossa 

firme decisão de investir no desenvolvimento científico e tecnológico e no fortalecimento da 

capacidade de inovação das nossas empresas”, completou. Fonte: ASCOM MCTI 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

TRABALHISTA 

 

Governo Lula ainda não decidiu se aumentará salário mínimo para R$ 1.320, diz 

ministro 

Poder Executivo | 26/04/2023 – 13h48min 

 

O ministro da Previdência Social, Carlos Lupi, afirmou na quarta-feira (25) que o 
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governo Lula ainda não definiu se haverá alteração no valor do salário mínimo, hoje em R$ 

1.302. O Orçamento foi aprovado com a previsão de R$ 1.320 neste ano, e há expectativa 

de que uma medida provisória aplique o reajuste em maio. “Foi negociado e proposto pelo 

governo o valor de R$ 1.320, mas está R$ 1.302, e qualquer diferença exigirá uma medida 

provisória e discussão com o Congresso”, disse Carlos Lupi. “O valor não está fechado 

ainda”, afirmou o ministro, alertando que os ministérios da Fazenda; do Planejamento; e da 

Gestão avaliam o assunto. Segundo a Secretaria do Tesouro Nacional, cada R$ 1 a mais no 

salário mínimo de R$ 1.302 elevaria hoje o déficit do Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS) em R$ 259,7 milhões. Na hipótese, seriam R$ 6,3 milhões extras na arrecadação do 

RGPS, ante um acréscimo de R$ 266 milhões nos benefícios previdenciários . Fonte: Agência 

Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 
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